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FILHAS DE SERVIDOR QUE MORREU EM ACIDENTE RECEBERÃO INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS 

Por ter deslocado funcionário para exercer a tarefa de poda de árvores ao lado de rede elétrica, que, em decorrência de acidente, veio a falecer, o Município de Borborema foi condenado por danos materiais ao pagamento de pensão mensal às autoras de ação trabalhista (filhas do falecido) e por danos morais, ao pagamento de cem salários-mínimos a cada uma. O acórdão foi proferido pela Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho que rejeitou recurso do Município e manteve decisão anterior. 

O funcionário foi contratado para a função de leiturista de hidrômetros. Logo em seguida passou a exercer o cargo de motorista e, por fim, o de almoxarife, quando foi deslocado para o serviço de poda de árvores. Após o acidente, que culminou na sua morte, as filhas, representadas por sua mãe, ajuizaram ação trabalhista por danos material e moral. 

A primeira instância (Vara do Trabalho) reconheceu a culpa recíproca do empregado e do empregador e fixou o montante da indenização, reduzindo-o pela metade do valor pleiteado. 

Ambas as partes recorreram ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, para quem o ponto central da discussão dizia respeito à culpa pelo ocorrido, pois as partes se prenderam na culpa exclusiva do ex adverso. Para o Regional, o funcionário não estava preparado para a tarefa para a qual fora designado, de forma a se colocar em situação de risco. 

O Regional observou, ainda, caber ao Município comprovar o devido treinamento do empregado para aquele serviço, como a adoção de procedimentos e distribuição de equipamentos e material de segurança adequados, o que não o fez. “Em que pese as conclusões lançadas pelo MP Estadual, de tratar-se o acidente em questão de ‘má sorte do falecido’, tenho convicção de que qualquer pessoa despreparada estaria em pé de igualdade com o de cujus”. 

Desse modo, o Regional reformou a sentença para afastar a culpa do funcionário e ampliar a condenação do Município ao pagamento do valor integral da pensão mensal às autoras em um terço da remuneração líquida do falecido, por mês, até que mais nova complete vinte e cinco anos de idade, segundo a legislação civil, por danos materiais, além de danos morais no valor de cem salários-mínimos para cada uma. 

O Município recorreu ao TST para reformar a decisão. Afirmou que o falecido exercia a função de almoxarife, atuando na fiscalização dos servidores municipais do almoxarifado, daí a desnecessidade de equipamentos de segurança, e ainda ser culpa dele, pois assumiu o risco de executar tarefa a ele não atribuída. Disse ter sido instaurado inquérito policial, arquivado pelo MP, em que se reconheceu a culpa exclusiva da vítima pelo acidente. 

Após afastar a alegada ofensa ao artigo 935 do Código Civil, uma vez que a matéria foi debatida apenas sob a ótica da responsabilidade civil e de não se poder considerar a mera referência do MP Estadual de ter o acidente sido causado em razão de ‘má sorte do falecido’, o ministro Vieira de Mello Filho, relator na Turma, citou decisão do TST em caso semelhante para não conhecer (rejeitar) recurso do Município, acompanhado, à unanimidade, pelos demais ministros. (RR-85800-31.2005.5.15.0049) 

SDI-1 AUTORIZA EQUIPARAÇÃO SALARIAL ENTRE AUXILIAR E TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

A Seção I Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho admitiu a possibilidade de equiparação salarial entre auxiliar e técnico de enfermagem que exerciam funções idênticas para o mesmo empregador. Por unanimidade, o colegiado acompanhou voto de autoria do ministro Lelio Bentes Corrêa no recurso de embargos de ex-empregada do Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A. 

Conforme explicou o relator, a Lei nº 7.498/1986, que regulamenta o exercício da enfermagem, estabelece que as atividades de auxiliar e técnico só podem ser exercidas por pessoas com qualificação específica, legalmente habilitadas, e com registro no Conselho Regional de Enfermagem. Além do mais, as atividades exercidas por esses dois tipos de profissionais, de nível médio, diferem apenas quanto ao grau de habilitação e detalhamento das atividades. 

Portanto, segundo o ministro Lelio Bentes, na medida em que o Tribunal do Trabalho gaúcho (4ª Região) reconheceu que inexistia diferença entre as tarefas desempenhadas pela auxiliar e paradigma técnica, nem havia maior produtividade ou perfeição técnica no trabalho da modelo em relação à auxiliar, era impossível negar a equiparação salarial. 

A Segunda Turma do TST tinha negado provimento ao recurso de revista do Hospital e restabelecido a sentença que julgara improcedente o pedido de equiparação salarial entre auxiliar e técnico de enfermagem, por entender que a Lei nº 7.498/86 exige certificados de habilitações distintos para o exercício das profissões de auxiliar e técnico de enfermagem. 

Assim, com base na Orientação Jurisprudencial nº 296 da SDI-1, que se refere à impossibilidade de equiparação salarial entre atendente e auxiliar de enfermagem, a Turma concluiu que a mesma lógica deveria ser aplicada ao pedido da trabalhadora para a concessão de equiparação entre auxiliar e técnico de enfermagem. 

Contudo, o ministro Lelio Bentes ressaltou que o caso não era de aplicação da OJ nº 296, porque tanto o auxiliar quanto o técnico de enfermagem possuem habilitação técnica, diferentemente de um simples atendente, objeto da OJ. Para o ministro, a questão deve ser analisada sob o enfoque da Súmula nº 6 do TST e do artigo 461 da CLT, que dispõem sobre possibilidade de equiparação salarial em caso de trabalho igual. (RR-8971600-95.2003.5.04.0900) 

TERCEIRA TURMA CONSIDERA LEGAL PENSÃO FIXADA COM BASE EM EXPECTATIVA DE VIDA 

A obrigação do empregador de pagar pensão mensal a empregado acidentado pode ser limitada à expectativa de vida do brasileiro. A possibilidade de limitar no tempo o pagamento de pensão mensal pela redução da capacidade de serviço de um trabalhador que adquiriu doença profissional foi discutida na Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho. 

Com fundamento em voto de autoria do ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, por unanimidade, o colegiado confirmou que a pensão devida a empregado acidentado limitada à expectativa de vida não ofende o princípio da reparação integral, que orienta o sistema de responsabilidade civil. 

Ainda segundo o relator, o artigo 950 do Código Civil Brasileiro assegura à vítima, que sofreu redução total ou parcial na sua capacidade de trabalho, além das despesas do tratamento e lucros cessantes até o fim da convalescença, uma pensão correspondente à importância do trabalho para o qual se inabilitou, na proporção da incapacidade. 

Foi o que aconteceu com um trabalhador contratado pela CNH Latin América Ltda., em dezembro de 1986, na função de servente lavador, e demitido sem justa causa em setembro de 2002. Em função das atividades exercidas na empresa, o empregado desenvolveu doença profissional (problemas na coluna lombar). 

De acordo com informações do laudo pericial, o trabalhador sobrecarregou a coluna com as tarefas exercidas, tendo sido submetido a procedimento cirúrgico (ressecção microcirúrgica de hérnia discal lombar L4L5 e L5S1 esquerda) no ano 2000. O perito concluiu que havia incapacidade temporária para o trabalho e destacou a realização de uma segunda cirurgia após a dispensa imotivada. 

Diante desse quadro, a empresa foi condenada em primeira instância a pagar pensão mensal de 3,3 salários mínimos até que o trabalhador completasse 70 anos de idade. Essa decisão foi mantida pelo Tribunal do Trabalho do Paraná (9ª Região) por entender que o valor era compatível com a limitação de caráter permanente do empregado para o exercício de sua profissão. 

Embora a empresa tenha contestado a condenação com o argumento de que o laudo pericial falava em incapacidade temporária para o trabalho, o TRT observou também que havia recomendação do perito para que o empregado não sobrecarregasse a coluna vertebral, o que, na prática, impossibilitaria o exercício de sua profissão. 

E da mesma forma que o Regional, a Terceira Turma do TST avaliou que o critério expectativa de vida adotado para fixação da pensão até os 70 anos de idade do trabalhador seguira as estimativas do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, portanto, essa interpretação não merecia reforma. (RR- 9951700-35.2006.5.09.0005) 

SDI-1 DETERMINA NOVO JULGAMENTO APÓS CONSTATAR OMISSÃO DE TRT  

A Seção I Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, ao considerar que houve equívoco no julgamento de um processo, determinou seu retorno ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP), para que o julgue novamente, de forma a sanar as omissões relativas ao tema das diferenças salariais. 

Trata-se de ação ajuizada por um empregado da empresa paulista Sodexho do Brasil Comercial Ltda., com o objetivo de receber diferenças salariais comparativas a outros colegas, com base no organograma da empresa. O empregado recorreu à SDI-1 porque a Primeira Turma do TST rejeitou seu recurso de revista contra decisão do 2º Tribunal Regional que lhe negou as verbas com base nas regras da isonomia salarial, estabelecidas no art. 461 da CLT, enquanto que ele questionou, em embargos declaratórios, que seus direitos baseavam-se no organograma da empresa que lhe colocava em condições de igualdade com outros colegas que ganhavam mais. 

O que o distinguia dos paradigmas era apenas a nomenclatura de cargo, pois de acordo com o organograma da empresa eles estavam no mesmo nível, desempenhavam as mesmas tarefas e não havia superioridade hierárquica que justificasse a diferenciação, informou o empregado. Ao examinar seu recurso na SDI-1, o ministro João Batista Brito Pereira reconheceu que a decisão regional estava realmente equivocada, pois havia um organograma assinado pelo diretor-geral da empresa que confirmava a denúncia, e o Tribunal Regional decidiu a questão com base nas regras da isonomia salarial, quando esse não era o caso. 

Para o relator o Regional deveria ter examinado novamente as provas lhe apresentadas nos embargos, uma vez que era a “derradeira instância para essa apreciação, nos termos da Súmula 126 desta Corte”. Assim não procedendo, faltou com a correta prestação jurisdicional ao trabalhador, nos termos do “artigo 896 da CLT, diante do reconhecimento de ofensa aos artigos 458 do Código de Processo Civil, 832 da CLT e 93, IX, da Constituição da República”. 

O processo será devolvido ao tribunal de origem para que o julgue novamente, de forma a sanar as omissões relativas ao tema das diferenças salariais. O voto do relator foi aprovado por unanimidade. (RR-559502-84.1999.5.02.5555 – Fase atual: E) 

TELEFONISTA DA BRASIL TELECOM NÃO TEM DIREITO A ADICIONAL DE INSALUBRIDADE, DECIDE SÉTIMA TURMA 

Por não ter seu trabalho enquadrado na categoria de atividade insalubre, nos termos definidos pelo Ministério do Trabalho, uma telefonista, que trabalhava em regime de prestação de serviços para a Brasil Telecom, não conseguiu obter o reconhecimento de adicional de insalubridade reclamado em ação trabalhista. Com esse posicionamento, a Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho deu provimento ao recurso de revista da empresa e excluiu da condenação o pagamento do adicional de insalubridade e reflexos. 

Após sua dispensa, prestadora de serviços da Brasil Telecom, que atuava como telefonista, ingressou com ação trabalhista requerendo o recebimento de adicional de insalubridade. Ao analisar o caso, o juiz de primeira instância concedeu o adicional, conforme conclusão de laudo pericial. O parecer entendeu que a telefonista desenvolvia trabalho prejudicial à saúde, uma vez que permanecia exposta à recepção de sinais em fone de ouvido – atividade de insalubridade de grau médio, conforme a Norma Regulamentar n° 15 do Ministério do Trabalho e Emprego. Diante disso, a empresa recorreu ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS), que, no entanto, negou o recurso e confirmou a sentença, concedendo ainda reflexos do adicional a outras verbas trabalhistas. 

Contra o entendimento do TRT, a empresa interpôs recurso de revista ao TST. O relator do processo na Sétima Turma, ministro Pedro Paulo Manus, aplicou ao caso a jurisprudência do TST, que diverge do entendimento do TRT. Segundo a Súmula n° 4 do TST, para a concessão do adicional, a insalubridade deveria ser enquadrada pelo Ministério do Trabalho, não sendo suficiente a constatação por meio de laudo pericial. 

O Anexo 13 da NR 15 do MTE define como trabalho insalubre, de grau médio, as atividades relacionadas à “telegrafia e radiotelegrafia, manipulação em aparelho de tipo Morse e recepção de sinais em fones” - funções que, segundo a jurisprudência da SDI-1, não se confundem com o serviço de telefonista, restrito ao atendimento de chamadas telefônicas. Quanto a isso, o relator e o ministro Caputo Bastos ainda ressaltaram a necessidade de o Ministério do Trabalho revisar a definição instituída no Anexo 13, de modo a contemplar casos como esse. 

Assim, com esses fundamentos, a Sétima Turma deu provimento, por unanimidade, ao recurso de revista da Brasil Telecom, excluindo da condenação o pagamento do adicional de insalubridade e reflexos. (RR-240-66.2004.5.04.0016) 




ATO PROCESSUAL - ADVOGADO É IMPRESCINDÍVEL EM AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO

É imprescindível a presença do advogado em audiência de conciliação do procedimento sumário, momento em que ocorre a produção de provas. Com esse entendimento, a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça entendeu que não é válido o comparecimento do réu em audiência para apresentação da contestação, pois quem tem capacidade de postular em juízo é o advogado, e não a parte.

A questão foi decidida no julgamento de um Recurso Especial interposto contra decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, que considerou a presença do advogado indispensável para o ato processual. O réu sustentou no STJ violação aos artigos 36 e 277 do Código de Processo Civil, pois a entrega de contestação preparada por advogado no procedimento sumário seria mero ato material, o que tornaria desprezível a capacidade postulatória para agir. Alegou ainda que o estatuto processual civil exigiria apenas a presença do réu à audiência de conciliação, e a ausência do advogado no ato não teria o poder de produzir os efeitos da revelia, conforme dispõe o artigo 319 do Código de Processo Civil.

O relator no STJ, desembargador convocado Vasco Della Giustina, esclareceu que “vige no procedimento sumário o princípio da concentração dos atos processuais, circunstância que impõe a máxima produção de atos na audiência de conciliação, sendo relegada a prática de atos posteriores, tão somente, se ocorrer a hipótese do artigo 278, parágrafo 2º”. O desembargador esclareceu que, de acordo com o artigo 37 do CPC, os atos devem ser praticados por advogados devidamente habilitados, sob pena de serem considerados inexistentes, estando as exceções previstas em lei, nas quais a hipótese dos autos não se enquadra. Com informações da Assessoria de Imprensa do Superior Tribunal de Justiça.

REsp 336.848

CONTRATO DESVIRTUADO - ESTUDANTE DE DIREITO CONSEGUE VÍNCULO COM BANCO

O contrato de estágio só tem validade se o estagiário exercer funções diferentes do que foi combinado. Se isso não acontecer, é permitido o reconhecimento do vínculo empregatício porque o contrato perde a validade. Com esse entendimento, o Tribunal Superior do Trabalho reformou decisão anterior e reconheceu o vínculo de emprego entre um estagiário e o Banco Santander.

A 1ª Turma acompanhou o voto do relator, ministro Lelio Bentes, contrário à decisão de segunda instância. A Turma concluiu que o estágio foi desvirtuado e não atendeu às exigências previstas na Lei 6.594/77 e no Decreto 87.497/82. Determinou, também, o retorno do processo ao TRT-MG, para apreciar os demais temas no recurso do Santander, como entender de direito. A Turma concluiu que o contrato foi desvirtuado de sua real finalidade.

De acordo com os autos, apesar de ainda cursar o primeiro semestre de Direito, o estudante conseguiu vaga para estágio no banco. No entanto, afirmou jamais ter atuado na área jurídica da empresa. Ao contrário, atendia clientes, recebia ofícios e entregava cheques. Como fazia as mesmas tarefas dos funcionários, o estudante afirmou, em ação trabalhista, que o estágio se desviou de sua finalidade (aprimoramento dos estudos), o que configuraria fraude e geraria a nulidade do contrato de estágio. Desse modo, requereu o reconhecimento do vínculo de emprego.

Diante do reconhecimento de vínculo pela primeira instância, o Santander recorreu ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) no intuito de reformar a sentença. Alegou que o estagiário foi contratado com observância dos requisitos exigidos pela Lei 6.594 e não ocorreu a suposta fraude alegada por ele.

O TRT modificou a sentença e concluiu pela ausência do vínculo de emprego. O fundamento foi o de que o estudante deveria invocar sua condição de estagiário e se negar a cumprir ordens que considerava ilícitas.

A segunda instância acrescentou que o banco proporcionou experiência na linha de formação do estagiário. Isso porque, para um estudante de Direito do primeiro semestre, a prática do contato com o público e documentos oficiais é valorosa, por lhe conferir aptidão para conversar e angariar clientes e para analisar a sempre necessária documentação. E ainda: a concessão ao estagiário de bolsa no valor de R$ 649 não justifica a suposta utilização de mão de obra barata.

O relator determinou o envio dos autos para o tribunal de origem para apreciar os demais temas. Com informações da Assessoria de Imprensa do Tribunal Superior do Trabalho.

RR-303700-66.2003.5.03.0075

MERCADO DE TRABALHO - PROGRAMA DO CNJ TERÁ 7 MIL VAGAS PARA PRESOS

O Programa Começar de Novo, criado pelo Conselho Nacional de Justiça para a ressocialização de presos e egressos do sistema prisional e jovens em conflito com a lei, deverá disponibilizar 7 mil vagas de trabalho e cursos de capacitação até o final deste ano. A expectativa é do coordenador nacional do programa, juiz auxiliar da presidência do CNJ Erivaldo Ribeiro. Ela afirma que mais de 20 grandes clubes de futebol já manifestaram interesse em participar do programa.

No domingo (11/4), os times do São Paulo e do Santos, assinaram termo de cooperação com o CNJ para adesão ao Começar de Novo, em cerimônia no salão nobre do estádio do Morumbi. O Sport Clube Corinthians também já havia assinado convênio com o CNJ, com mesmo objetivo, em março passado. "Até o final do mês, estarão oferecendo vagas para jovens em conflito com a lei, os Clubes do Goiás, Gama e Atlético Mineiro", afirmou o juiz. O Programa Começar de Novo foi criado depois de mutirões carcerários feitos pelo país.

Desde que teve início, em agosto de 2008, o mutirão carcerário já libertou 20.700 presos. "Com esta demanda, foi necessário criar um programa de ressocialização", explicou Erivaldo Ribeiro. Atualmente, o Programa Começar de Novo conta com um Portal de Oportunidades, disponível no site do CNJ, que oferece 2.916 vagas de emprego e cursos de capacitação para presos e egressos do sistema prisional.  "Devemos chegar a 7.000 até o final do ano", diz ele.

O CNJ já assinou termos de cooperação técnica com os estados de Minas Gerais, São Paulo, Mato Grosso, Espírito Santo, Maranhão, Ceará e o Distrito Federal. Estes estados e o DF criaram leis estaduais e decretos municipais para garantir vagas em obras públicas para egressos e presos. O mesmo fizeram os clubes de futebol. Cada um abriu duas vagas para presos em regime semiaberto, além de disponibilizar espaços do clube para atividades esportivas aos menores em conflito com a lei nas sedes das agremiações. Com informações da Assessoria de Imprensa do CNJ

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO - TRT-MA ANALISA VARAS CONFORME A PRODUÇÃO

O desempenho das varas do trabalho do Maranhão ganhou um novo critério de avaliação. A Corregedoria do Tribunal Regional do Trabalho do estado passará a analisar o trabalho das varas de acordo com a quantidade de processos recebidos durante o ano. A mudança se baseia na Resolução 53/2008, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

Por causa do novo critério, as 21 varas maranhenses foram distribuídas em sete classes, de acordo com a quantidade de processos recebidos. Nas primeiras classes entram varas com menor número.

Com as sete classes estabelecidas, as análises de desempenho serão feitas entre as varas que tenham uma quantidade equiparada de processos recebidos durante ano, como manda o Relatório Anual das Atividades da Vice-Presidência e da Corregedoria Regional do TRT-MA, referente ao exercício de 2009, disponível no site do tribunal.

Ranking de trabalho

A Vara do Trabalho de Timon, com 457 ações, foi a que recebeu o menor número de processos em 2009, e foi a única na classe I, cuja demanda equivale ao limite de até 500 processos autuados. As Varas de Barreirinhas, Estreito e Barra do Corda compõem a Classe II, que recebem, de 501 a 750 processos. Dentre as três varas, Estreito foi a que autuou o maior volume, com 725 processos, 4% a mais que Barra do Corda, que recebeu 696, e 26% a mais que Barreirinhas, com 535.

Pertencem à Classe III as varas de São João dos Patos e Pedreiras, por terem recebido entre 751 e mil processos. Pedreiras, em 2009, autuou 803 processos, 36 a mais que São João dos Patos. Na Classe IV ficaram as varas de Balsas e Chapadinha, com uma média de 1.001 a 1,5 mil processos recebidos. Ambas autuaram 1.013.

A Classe V é a que abrange maior número de varas, cuja demanda foi de 1.501 a 2 mil processos. É o caso das seis varas de São Luís, e das de Bacabal, Caxias, Açailândia, Presidente Dutra e Santa Inês.

Presidente Dutra, dentre as 11 Varas que integram a Classe V, foi a que recebeu a maior quantidade, com 1.996, 352 a mais do que as varas da Capital, cuja média foi de 1.644. Dentre as seis varas de São Luís, a que mais recebeu foi a 2ª, com 1.686. Na capital, a que menos recebeu foi a 6ª, com 1.570.

Nenhuma vara foi enquadrada na Classe VI, que abrange o recebimento de 2.001 a 2,5 mil processos. Na Classe VII ficaram as varas de Imperatriz e Pinheiro, com a maior movimentação processual da 16ª Região. A primeira recebeu 3.254 processos e a segunda, 2.903. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-16.

MANIFESTO DESRESPEITO - ESTADO DO CE É CONDENADO POR RECURSOS PROTELATÓRIOS

Por maioria de votos, o Tribunal Superior do Trabalho manteve a condenação do estado do Ceará pelo ajuizamento de sucessivos embargos, em fase de execução, de uma ação ajuizada há quase 10 anos. Para os ministros da Seção I Especializada em Dissídios Individuais, o ato constituiu oposição maliciosa à execução e é atentatório à dignidade da Justiça. Por isso, eles aplicaram multa de 20% sobre o valor da causa.

O relator da matéria na SDI-1, ministro Horácio de Senna Pires, fez um breve histórico dos fatos ocorridos no processo e elencou os consecutivos recursos ajuizados pelo Ceará. Num deles, o estado apenas produziu argumentos sobre os juros de mora contra a Fazenda Pública, sem sequer mencionar o fundamento do despacho anterior, ocasionando sua rejeição pela SDI-1. A partir daí, foram opostos vários embargos que apontavam omissão — não quanto à matéria decidida no Agravo, mas sim quanto àqueles argumentos relativos aos juros de mora, e, mais uma vez rejeitados.

O estado do Ceará afirmou que as penalidades aplicadas nos primeiros embargos não seriam devidas porque sua representação em Brasília teria dificuldades em obter, no “curto prazo de 10 dias”, autorização do procurador-geral do Estado para não recorrer. Mas, o relator entendeu que, tal fato não pode ensejar a interposição de recursos manifestamente incabíveis ou protelatórios, “sob pena de admitir-se gravíssima subversão jurídica, a saber, de que o Direito Processual do Trabalho deve adequar-se às regras internas daquela Procuradoria"

Segundo o ministro, o estado do Ceará incorreu em manifesto desrespeito pela autoridade do TST, ao apresentar recurso desvinculado da controvérsia, com argumentos frágeis que em nada poderiam alterar a solução do litígio. Por isso, ele negou recurso ao aplicar multa de 10% sobre o valor atualizado da causa e de 20% sobre o valor atualizado do débito em execução, na forma do artigo 601 do CPC. A SDI-1, por maioria, acompanhou o voto do relator. Ficou vencida, parcialmente, a ministra Maria Cristina Peduzzi, que manifestou-se pela retirada da multa de 20%.

ED-ED-A-E-AIRR-24040-3.2000.5.07.0022

DISPENSA EM BANCO - TST REVERTE DEMISSÃO POR FALTA DE MOTIVO GRAVE 

Demissão por justa causa durante a suspensão do contrato de trabalho só é possível quando o trabalhador comete falta grave. Com base nesse entendimento, o Tribunal Superior do Trabalho não permitiu a demissão por justa causa de ex-trabalhadora do Banco Santander. Durante o julgamento, o relator e presidente da 3ª Turma, ministro Horácio de Senna Pires, chamou a atenção para os ensinamentos de outro ministro da Corte, professor Maurício Godinho Delgado, sobre a matéria.

Segundo o ministro Godinho, a dispensa por justa causa no período de suspensão contratual é possível quando o trabalhador comete falta, por exemplo, ao revelar segredo da empresa. Outra situação é quando o empregado agride fisicamente o empregador ou pratica ato lesivo à honra ou imagem da empresa.

Na hipótese de falta cometida pelo empregado antes da suspensão do contrato e que justifique a demissão por justa causa, o professor explica que a solução jurídica é diferente. Neste caso, a suspensão contratual prevalece, embora a empresa possa comunicar ao empregado a penalidade máxima aplicada, mas a efetiva rescisão só acontece com o término da suspensão do contrato.

Segundo o relator, ministro Horácio de Senna Pires, o caso em discussão não traz as particularidades fáticas para enquadrar a bancária como passível de demissão por justa causa. Na medida em que o TRT não retratou as razões que levariam à justa causa da empregada, seria necessária a revisão das provas no TST, o que é impossível em instância extraordinária.

O ministro explicou que, embora a tese de segunda instância no sentido de que é impossível a demissão por justa causa durante a suspensão contratual não possa prevalecer, o TST também não pode avançar mais para verificar as circunstâncias do fato concreto.

De acordo com os autos, o advogado do banco argumentou que a bancária tinha aberto uma conta corrente para a mãe sem a observância dos procedimentos internos da instituição e utilizara senha de colega para aumentar o limite do cheque especial e deferir cartões de crédito para a mãe.

Em seguida a essas ocorrências, em junho de 2002, a empregada passou a receber auxílio-doença da Previdência Social mais complementação paga pela empresa, conforme previsto em norma coletiva, tendo sido aposentada por invalidez cerca de um ano depois. A defesa, então, sustentou que a suspensão do contrato não impedia a dispensa da trabalhadora por justa causa e citou precedentes do TST.

Entretanto, por essas razões, o relator negou provimento ao recurso do banco. Ele foi acompanhado, por unanimidade, pelos demais ministros da 3ª Turma. Com informações da Assessoria de Imprensa do Tribunal Superior do Trabalho.
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NUMERAÇÃO ÚNICA JÁ FOI IMPLANTADA POR 64% DOS TRIBUNAIS 

Terça, 13 de Abril de 2010 

A maioria dos 91 tribunais brasileiros informou ter cumprido a resolução nº 65 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Ao todo, 59 tribunais, o equivalente a 64,8%, afirmaram ter implantado a numeração única, que tem como objetivo padronizar os números dos processos e facilitar a sua identificação. A resolução do CNJ foi aprovada em dezembro de 2008 e estipulou o dia 31 de dezembro de 2009 como data final para implantação da nova numeração. Segundo os dados recebidos pelo Conselho, 18 tribunais encaminharam cronograma para cumprimento da medida ou disseram não ser possível executá-la. Apenas 11 tribunais não prestaram informações ao Conselho no prazo estipulado e já foram notificados pelo presidente do CNJ, ministro Gilmar Mendes.

A numeração única vai facilitar a vida das pessoas interessadas no processo, principalmente dos advogados e partes. Antes da numeração, um mesmo processo recebia números diferentes de acordo com a instância na qual tramitava. Possuía um número no primeiro grau, outro no segundo e outro no tribunal superior. Os tribunais tiveram um ano para promover a mudança. Com a migração, o processo ganhou um número único, desde o ingresso na Comarca até a chegada ao tribunal superior. A resolução deveria ser implantada pelos tribunais de justiça estadual, federal, do trabalho, militar e eleitoral. A alteração vale tanto para os novos processos, quanto para aqueles que já estavam em tramitação.

A nova metodologia de numeração única prevê a utilização de 20 dígitos, sendo que os sete primeiros algarismos identificam o número seqüencial dado pela vara ou juízo de origem. Os dois números seguintes correspondem ao dígito verificador que autentica a validade da numeração. Os quatro números seguintes correspondem ao ano de início do processo, seguido de mais um número, que classificará o ramo da Justiça. Na sequência, mais dois números indicam o tribunal e os quatro números finais identificam a vara, seção judiciária ou fórum originário do processo.

A informação sobre o cumprimento ou não da resolução nº 65 foi encaminhada eletronicamente ao Conselho. Os dados foram repassados até o dia 8 de fevereiro. De acordo com a resolução, os tribunais também devem instituir critérios que facilitem a consulta processual pelos interessados. O próprio Conselho Nacional de Justiça já instituiu a numeração única no seu Sistema de Processo Eletrônico (E-CNJ). No CNJ, o novo método está em vigor desde o dia 30 de novembro de 2009. Para facilitar a vida dos usuários, o E-CNJ permite que o interessado faça sua consulta pelo número anterior e pela nova numeração padronizada.

EN/MM

Agência CNJ de Notícias

CURSO À DISTÂNCIA QUALIFICARÁ SERVIDORES DO JUDICIÁRIO GOIANO 

Terça, 13 de Abril de 2010 

Desde a última segunda-feira (5/04), os servidores do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJGO) estão participando do curso à distância de Gestão de Pessoas e Gestão de Processos de Trabalho oferecido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O juiz da Comarca de Catalão, Antenor Assunção, está achando o conteúdo muito interessante: "O curso vai me ajudar, como diretor do foro, a lidar com meus funcionários, a ter uma posição de liderança e como juiz vai me ajudar a lidar com os conflitos que aparecem. Estou gostando muito." completa.

A técnica judiciária de Recursos Humanos do TJGO, Ciomara Claudina Abrahão, já fez grande parte das horas necessárias para a conclusão. "Mesmo tendo dificuldades com o computador, não está difícil abrir o conteúdo e estudar", afirma. Ela destaca que o curso será muito importante para sua vida profissional.

Com a atividade, o CNJ pretende auxiliar os tribunais de todo o país a cumprirem a Meta 6 do ano de 2009, que visa capacitar o administrador de cada unidade judiciária em gestão de pessoas e processos de trabalho para a imediata implantação de métodos de gerenciamento de rotina.

JUSBRASIL – NOTÍCIAS
O ASSÉDIO MORAL CONTRA TRABALHADORES NA GRANDE EMPRESA GAÚCHA

Extraído de: Espaço Vital 
A sentença proferida no Foro Trabalhista de Porto Alegre e confirmada, na essência, pelo TST, está disponível no saite do TRT-4.

Antes de chegar ao tribunal superior em Brasília em sede agravo de instrumento, o processo movido contra RBS Zero Hora Editora Jornalística S/A teve uma etapa (recurso ordinário) no tribunal regional estadual. Este modificou apenas um dos comandos do julgado singular: reduziu a indenização de R$ 500 mil para R$ 300 mil.

Leia a origem da contenda e tópicos da sentença:

* Alguns juízes de Varas do Trabalho de Porto Alegre passaram a oficiar ao Ministério Público do Trabalho para que, se fosse o caso, tomassem "providências no sentido de ver estancada prática abusiva no âmbito da ré". Isto porque a prova colhida em diversas ações ajuizadas por trabalhadores reportava a ocorrência de abusos caracterizadores de assédio moral, alcançando funcionários do setores de classificados e administrativo.

* Relata a juíza Patrícia Dornelles Peressutti, da 7ª Vara do Trabalho de Porto Alegre - onde sentenciada a ação movida pelo MPT contra a empresa - "a constatação de violação a direitos de diversos indivíduos e, não, somente, do autor da ação". 

* Para fundamentar a condenação pelo dano que extrapolou as pessoas dos reclamantes, a juíza refere que "a questão veiculada no presente feito é, ao contrário do alegado pela ré, de interesse coletivo de todos aqueles que trabalham ou trabalharam na enpresa, tendo sofrido, ou não assédio moral, por estarem sujeitos a sofrê-lo".

* O Ministério Público do Trabalho fundamentou sua pretensão com os depoimentos de diversas testemunhas que comprovaram o uso, por gerente da ré, de palavras ofensivas e de baixo calão no trato com funcionários em reuniões. São mencionadas frases que são de referência não recomendável a este juízo, mas que podem ser constatadas nas transcrições feitas pelo autor, bem como nas cópias de atas de audiências e respectivas decisões juntadas aos autos. 

* As testemunhas comprovam, ainda, que "o gerente Sérgio Caraver utilizava métodos pouco tradicionais para a cobrança do atingimento de metas, excedendo os limites do razoável".

* A juíza registra que "os depoimentos de reclamantes e reclamada foram no mesmo sentido, ou seja, até mesmo as testemunhas indicadas pela empresa afirmaram o uso de expressões inconvenientes, ofensivas e de baixo calão pelo gerente da reclamada, nada tendo esta, por intermédio de sua diretoria, feito".

* As ofensas e palavras de baixo calão eram proferidas aos funcionários da equipe de vendas, mas também atingiam os funcionários do setor administrativo que participavam das reuniões, já que o ofensor, Sérgio Caraver, não distinguia a quem eram proferidas as assacadilhas.

* A condenação impôs à reclamada RBS Zero Hora Editora Jornalística S/A as seguintes obrigações de fazer e não fazer:

a) abster-se de permitir ou tolerar que trabalhadores sofram assédio moral, sob pena de multa de R$ 200.000,00 por infração ao comando (cada ocorrência de assédio moral); 

b) fornecer, a cada um de seus funcionários, inclusive terceirizados, mediante recibo de entrega, cópia da petição inicial e da decisão condenatória final, comprovando nos autos até 30 dias após o trânsito em julgado da decisão condenatória, sob pena de multa de R$ 1.000,00 por dia de atraso na comprovação do cumprimento da obrigação; 

c) Pagamento de indenização pelo dano moral coletivo no valor de R$500.000,00 - reduzido, depois, no TRT-4 para R$ 300 mil. (Proc. nº 00900-2006-007-04-00-3).

LEIA A ÍNTEGRA DA SENTENÇA

Processo: 00900-2006-007-04-00-3

Natureza: Reclamatória-Ordinário

Origem: 7ª Vara do Trabalho de Porto Alegre

Reclamante: Ministério Público do Trabalho Procuradoria Regional do Trabalho da 4ª Região

Reclamada: RBS Zero Hora Editora Jornalística S/A

VISTOS, ETC.

Ministério Público do Trabalho Procuradoria Regional do Trabalho da 4ª Região ajuíza, em 24/08/06, AÇÃO CIVIL PÚBLICA em face de RBS Zero Hora Editora Jornalística S/A, alegando ter sido instaurado procedimento administrativo junto àquele órgão para apuração da ocorrência de assédio moral no âmbito da ré. Aduz que o assédio moral foi constatado nos autos das reclamações trabalhistas 00427-2004-004-04-00-3 e 00394-2004-019-04-00-0, tendo sido apontado como autor do assédio o Sr. Sérgio Caraver, que ocupou cargo de gerência junto à ré de 04/11/96 a 28/10/03. Pleiteia a condenação da demandada a abster-se de permitir ou tolerar que trabalhadores sofram assédio moral, sob pena de multa de R$200.000,00 por infração ao comando (cada ocorrência de assédio); fornecer, a cada um de seus funcionários, inclusive terceirizados, mediante recibo de entrega, cópia da petição inicial e da decisão condenatória final, comprovando nos autos até 30 dias após o trânsito em julgado da decisão condenatória, sob pena de multa de R$1.000,00 por dia de atraso na comprovação do cumprimento da obrigação; indenização pelo dano moral coletivo no valor de R$500.000,00, importância a ser recolhida ao Fundo de Defesa de Diretos Difusos (FDD). Atribui à causa o valor de R$500.000,00.

Defende-se a demandada argüindo a ilegitimidade ativa do Parquet; a inépcia da petição inicial por inespecificidade dos pedidos; e a falta de pressuposto processual. No mérito, invoca a prescrição total e contesta os pedidos. Requer, em caso de condenação, a compensação ou dedução dos valores pagos sob os mesmos títulos.

É produzida prova documental.

É encerrada a instrução.

As razões finais são escritas, pelo autor, e remissivas, pela ré.

As propostas conciliatórias restam inexitosas.

É determinado pela Juíza que os autos venham conclusos para publicação de sentença em Secretaria no dia onze de julho do ano de dois mil e sete, às 14h.

É o relatório.

ISSO POSTO

FUNDAMENTAÇÃO

PRELIMINARMENTE

Da Inépcia da Petição Inicial:

Não procede a alegação da ré. A petição inicial é clara e contém pedidos certos e determinados, adequados ao procedimento adotado, qual seja, a ação civil pública.

Os pedidos, em tal espécie de ação, são, comumente, de obrigações de fazer e não-fazer, com cominação de astreintes, exatamente como realizado pelo Parquet.

Diante de afronta a direitos coletivos ou difusos, essa a espécie de pleito a ser formulada, à exceção da indenização por dano moral coletivo, que é de obrigação de pagar.

Não há qualquer inespecificidade, no entender desta julgadora, ao requerer que a reclamada seja condenada a abster-se de permitir que seus empregados sofram assédio moral; a fornecer cópias da petição inicial e da decisão definitiva da presente ação; e de pagar indenização por danos morais coletivos.

A petição inicial atende aos requisitos legais para regular processamento, não havendo falar em inépcia.

Rejeito a prefacial.

Da Publicação de Edital:

Não é requisito para a validade do processamento da ação civil pública a publicação de edital, como pretende a ré. Conforme bem sustentado pelo autor em sua manifestação sobre a documentação juntada com a defesa, o edital é previsto para a ação civil coletiva e, não, para a ação civil pública.

Afasto a preliminar.

Da Ilegitimidade Ativa:

Mais uma vez não assiste razão à demandada. A presente ação civil pública decorreu da constatação, em processos individuais ajuizados perante esta Especializada, de que ocorreu assédio moral com diversos empregados da reclamada, com condenação desta, naqueles feitos, ao pagamento de indenização por danos morais.

Legitimado está o Ministério Público do Trabalho para tomar providências no sentido de ver estancada tal prática no âmbito da ré. Esse o sentido dos ofícios enviados pelos Juízes do Trabalho àquele órgão quando há constatação de violação a direitos de diversos indivíduos e, não, somente, do autor da ação. 

Como exemplos, podem-se citar a ausência de recolhimento de FGTS dos empregados, o pagamento de salário extrafolha, a ocorrência de assédio moral, entre outros. Esta, aliás, uma das funções precípuas daquela instituição, por intermédio do setor denominado CODIN (Coordenadoria dos Interesses Difusos e Coletivos).

A questão veiculada no presente feito é, ao contrário do alegado pela ré, de interesse coletivo de todos aqueles que trabalham ou trabalharam na ré, tendo sofrido, ou não assédio moral, por estarem sujeitos a sofrê-lo.

Pelo exposto, rejeito a preliminar.

NO MÉRITO

1. Da Prescrição:

Não assiste razão à ré, ainda uma vez, já que os direitos difusos e coletivos dos trabalhadores não estão sujeitos à prescrição, por não conterem conteúdo pecuniário. Em que pese haja pedido de indenização por danos morais coletivos, esta indenização não reverte aos titulares do direito tutelado, mas, sim, ao FDD, o que retira qualquer conteúdo patrimonial da tutela pretendida.

Não há, pois, prescrição a declarar.

2. Do Direito Cuja Tutela Pretende o Autor:

O autor fundamenta sua pretensão com os depoimentos de diversas testemunhas ouvidas perante esta Especializada e que comprovam o uso, por gerente da ré, de palavras ofensivas e de baixo calão no trato com funcionários em reuniões. São mencionadas expressões que, como bem salientado pelo E. TRT no julgamento de um dos feitos, são de referência não recomendável a este juízo, mas que podem ser constatadas nas transcrições feitas pelo autor, bem como nas cópias de atas de audiências e respectivas decisões juntadas aos autos. Comprovam, ainda, que o gerente Sérgio Caraver utilizava métodos pouco tradicionais para a cobrança do atingimento de metas, excedendo os limites do razoável.

Registro que os depoimentos de reclamantes e reclamada foram no mesmo sentido, ou seja, até mesmo as testemunhas indicadas pela reclamada afirmaram o uso de expressões inconvenientes, ofensivas e de baixo calão pelo gerente da reclamada, nada tendo esta, por intermédio de sua diretoria, feito.

Resta comprovado por tais depoimentos que as ofensas e palavras de baixo calão eram proferidas a todos os funcionários da equipe de vendas, mas que também atingiam os funcionários do setor administrativo que participavam das reuniões, já que o ofensor, Sérgio Caraver, não distinguia a quem eram proferidas as ofensas.

Mais: a prova oral colhida em mais de um processo comprova que a direção da reclamada, comunicada do fato, nenhuma providência tomou, o que caracteriza anuência desta com a forma de procedimento do gerente Sérgio Caraver, implicando participação da reclamada, como instituição, ainda que de forma omissiva, no dano moral sofrido por seus funcionários.

O descaso da ré com a situação afasta qualquer argumentação desta no sentido de que o agente do dano seria, somente, Sérgio Caraver, que gerenciava setor de pequeno porte na empresa (classificados), atingindo pequeno número de trabalhadores. É público e notório que o setor de classificados da ré não pode ser caracterizado como de pequeno porte, assim como restou comprovado pelos depoimentos colhidos perante esta especializada, que as ofensas proferidas por dito gerente atingiam, como já dito, todo o setor de vendas, bem como o administrativo, o que não caracteriza, certamente, um pequeno número de funcionários, como sustenta a ré.

Há prova, também, nos autos, de que foi tentada a conciliação mediante a assinatura de Termo de Ajuste de Conduta pela ré, o que não foi, por ela, aceito (fls. 135-139). Tal fato prova, também, o descaso da ré com os faros ocorridos.

Quanto à alegação da ré de não haver dano atual, já que o gerente Sérgio Caraver foi desligado da empresa em 2003, tal não procede. Em primeiro lugar porque, se, à época, a ré negou-se a tomar providências, o fato pode repetir-se, por intermédio de outros agentes. Em segundo lugar, porque o dano ocorreu, foi objeto de prova, condenação e, somente após a tentativa de assinatura de Termo de Ajuste de Conduta, foi ajuizada a presente ação civil Pública. Em outras palavras, não se pode exigir do Ministério Público que pressuponha fatos ou que processe empresas sem antes investigar, instituir procedimento administrativo e tentar firmar Termo de Ajuste de Conduta. O fato de a presente ação ter sido ajuizada após tais trâmites não retira a atualidade do dano.

O mero desligamento do agente agressor não caracteriza que a ré cumpriu com seu dever de zelar pelo bem-estar de seus funcionários. Sequer sabe-se a causa de desligamento do gerente, que pode ter sido desligado por motivos alheios aos fatos veiculados na presente.

Há, sim, necessidade de intervenção do Poder Judiciário, já que a ré negou-se a firmar Termo de Ajuste de Conduta, bem como porque, após diversos prazos concedidos para que as partes chegassem a um acordo (atas fls. 462-463), este não foi firmado.

As ações informadas pela ré nas fls. 196-197 podem, sim, ser capazes de impedir novos casos de assédio moral, como, também, podem não sê-lo. Há necessidade de efetiva implantação de tais métodos, além de fiscalização do modo de trabalho dos funcionários que exercem funções de chefia, supervisão, gerência e direção. Registro que há validade nas ações implantadas pela ré, mas que estas, por si sós, não são capazes de impedir novas ocorrências de assédio moral.

Os prêmios recebidos pela ré pela publicação de matérias referentes ao assédio moral não afastam o dano ocorrido em suas dependências, praticado por preposto seu. A forma de trabalho dos colaboradores da empresa não tem ligação direta com as meterias veiculadas em jornal produzido pela ré.

Por todo o exposto, concluo que procede a presente ação civil pública.

Quanto à antecipação dos efeitos da tutela pretendida pelo Parquet, tenho que esta não é cabível no caso em exame, tendo em vista que não há notícia concreta de que, atualmente, estejam ocorrendo casos de assédio moral na ré. Em que pesem os argumentos já lançados com relação á atualidade da tutela pretendida pelo autor, não há perigo de dano irreparável que justifique a antecipação dos efeitos da tutela. Ademais, com a celeridade atual do Processo Trabalhista (a solução dos feitos em rito ordinário tem ocorrido, em média, em período de seis meses a um ano, já incluídas as primeira e segunda instâncias), o deferimento, em sentença, de antecipação dos efeitos da tutela torna-se desnecessário.

Condeno, por conseguinte, a reclamada às seguintes obrigações de fazer e não fazer:

a) abster-se de permitir ou tolerar que trabalhadores sofram assédio moral, sob pena de multa de R$200.000,00 por infração ao comando (cada ocorrência de assédio); 

b) fornecer, a cada um de seus funcionários, inclusive terceirizados, mediante recibo de entrega, cópia da petição inicial e da decisão condenatória final, comprovando nos autos até 30 dias após o trânsito em julgado da decisão condenatória, sob pena de multa de R$1.000,00 por dia de atraso na comprovação do cumprimento da obrigação; 

Condeno, ainda, a reclamada, a pagar: indenização pelo dano moral coletivo no valor de R$500.000,00.

Os valores objeto da condenação (indenização por danos morais coletivo e eventual incidência de multas) são reversíveis ao FDD Fundo de Defesa de Direitos Difusos.

3. Da Compensação ou Dedução:

Pleiteia, a reclamada, seja determinada a compensação de parcelas pagas sob as rubricas de parcelas eventualmente deferidas.

Sem razão.

A compensação trabalhista requer, além de que as dívidas sejam recíprocas, certas, vencidas e exigíveis, que possuam natureza trabalhista, o que não se verifica no caso em exame.

As indenizações por danos morais já pagas pela reclamada em decorrência de condenações judiciais não são compensáveis ou dedutíveis da ora deferidas porque aquelas visam a tutelar direitos individuais enquanto esta visa a tutelar direitos coletivos ou difusos.

Indefiro o requerimento.

CONCLUSÃO:

ANTE O EXPOSTO, julgo PROCEDENTE a ação ajuizada por Ministério Público do Trabalho Procuradoria Regional do Trabalho da 4ª Região em face de RBS Zero Hora Editora Jornalística S/A para condenar a reclamada às seguintes obrigações de fazer e não fazer:

a) abster-se de permitir ou tolerar que trabalhadores sofram assédio moral, sob pena de multa de R$200.000,00 por infração ao comando (cada ocorrência de assédio); 

b) fornecer, a cada um de seus funcionários, inclusive terceirizados, mediante recibo de entrega, cópia da petição inicial e da decisão condenatória final, comprovando nos autos até 30 dias após o trânsito em julgado da decisão condenatória, sob pena de multa de R$1.000,00 por dia de atraso na comprovação do cumprimento da obrigação; 

Condeno, ainda, a reclamada, a pagar: indenização pelo dano moral coletivo no valor de R$500.000,00.

Os valores objeto da condenação (indenização por danos morais coletivo e eventual incidência de multas) são reversíveis ao FDD Fundo de Defesa de Direitos Difusos.

Custas de R$10.000,00, calculadas sobre o valor fixado à condenação, de R$500.000,00, pelo reclamado.

Intimem-se as partes, sendo, o Ministério Público do Trabalho pessoalmente, com remessa dos autos à Procuradoria Regional.

Após o trânsito em julgado, cumpra-se.

Patrícia Dornelles Peressutti

Juíza do Trabalho Substituta

Elisio Abate Crivella Neto

Secretário Especializado

p/Diretor de Secretaria

SUPERMERCADO RESPONDE POR APLICAR

apressadamente a justa causa

Extraído de: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

A simples aplicação da justa causa ao trabalhador não enseja indenização por danos morais, mesmo que o empregador não consiga comprovar em juízo os fatos que basearam a dispensa motivada. Mas, se a pena adotada foi fruto de uma atitude patronal apressada, sem respeito à proporcionalidade e à razoabilidade, cabe a reparação pelo prejuízo moral causado ao ex-empregado, que passará a contar com uma mancha em seu histórico funcional.

Com esse entendimento, a 3a Turma do TRT-MG deu razão ao recurso da reclamante e modificou a sentença, que, apesar de ter transformado a justa causa em dispensa injusta e condenado o empregador ao pagamento das parcelas rescisórias típicas desse tipo de rescisão contratual, negou o pedido de indenização por danos morais. 

Pela versão do supermercado reclamado, a empregada abandonou seu posto de trabalho para realizar empacotamento de mercadorias, sendo que na empresa não existe essa função, o que deixa claro que a intenção era acobertar o furto, realizado pelas colegas. Mas, após analisar a prova, o desembargador César Pereira da Silva Machado Júnior constatou que houve, sim, razão para que a reclamante se deslocasse de seu caixa e fosse auxiliar a colega. A testemunha ouvida declarou que, no final do expediente, a maioria das compras era de empregados do supermercado. As sacolas haviam acabado e ela pediu à reclamante que providenciasse mais. A empregada, após entregar as sacolas, ficou embalando as compras no caixa da testemunha, que já havia solicitado auxílio para essa função, através de sinal luminoso.

"Nem se alegue a constituição de suposto ardil entre as funcionárias. Com efeito, o incidente ocorrera em horário em que as compras, no mais das vezes, eram realizadas pelos próprios empregados; assim, aliadas a essa situação a escassez de sacolas e a necessidade de ajuda solicitada pela depoente, não há razão para se vislumbrar alguma estranheza na presença simultânea das três colegas de trabalho, no instante em que se deixou de registrar a venda da peça de vestuário" - destacou o desembargador. No seu entender, o comportamento do supermercado reclamado mostrou-se desregrado e configurou abuso de direito. 

Com base nesses fundamentos, a Turma condenou o reclamado a pagar à reclamante indenização por danos morais, no valor de R$6.000,00. 

( RO nº 01956-2008-131-03-00-4 ) 

LEI MUNICIPAL NÃO PODE RESTRINGIR DIREITO A VALE-TRANSPORTE

Extraído de: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

Ao analisar o recurso de um município, que não se conformou com a sua condenação a ressarcir a reclamante pelos valores que ela gastou no transporte intermunicipal para o trabalho, a 3a Turma decidiu que a lei municipal que restringiu o direito ao vale-transporte é inválida. Isso porque compete privativamente à União Federal legislar sobre direito do trabalho.

O reclamado alegou em seu favor que há lei municipal determinando o pagamento de auxílio-transporte, mas apenas no perímetro urbano do município. No caso, a reclamante precisava se deslocar entre dois municípios. Conforme esclareceu o desembargador Bolívar Viegas Peixoto, o artigo 1o, da Lei 7.418/85 estabelece que o vale-transporte é devido, pelo empregador, para custear o deslocamento do empregado, no percurso residência-trabalho-residência, através do sistema de transporte público urbano, intermunicipal e interestadual, por meio de linhas regulares e com tarifas fixadas pela autoridade competente.

Também o artigo 3o, do Decreto regulamentador n.º 95.247/87, dispõe que o vale-transporte é utilizável em todas as formas de transporte coletivo público urbano, ou ainda intermunicipal e interestadual, com características semelhantes ao urbano. Nesse contexto, concluiu o desembargador, a trabalhadora tem direito ao vale-transporte, pelo fato de utilizar o transporte intermunicipal. O magistrado ressaltou que o município não pode restringir o custeio do auxílio ao transporte coletivo urbano local.

"Veja-se que compete privativamente à União Federal legislar sobre Direito do Trabalho. A legislação municipal não pode estabelecer regra de forma contrária à lei federal, sob pena de violar a observância da hierarquia formal das fontes do direito"- finalizou o relator, mantendo a condenação do município a ressarcir à reclamante o valor de R$240,00, por mês.

( RO nº 01768-2009-047-03-00-4 ) 

